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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETÕ ° .,  

1. OBJETO: 
	

!() ?-" 

1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA E EXPEDIENTE DESTINADO A ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 
2.1. Considerando que a Secretaria da educação, órgão da Administração Direta, tem, dentre suas, prerrogativas, a 
execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do atendimento á população, servidores e 
alunos da rede pública de ensino, dentro dos princípios que regem a administração pública. A Administração 
Municipal, através da Secretaria da educação do município de Tamboril, vem no intuído  de garantir o bom 
funcionamento das atividades e otimização dos serviços prestados á população, servidores e alunos da rede pública de 
ensino. 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO 
3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as 
especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão. 
3.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são 
geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de 
compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO: 
4.1. DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos bens licitados se dará mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da administração ao 
licitante vencedor, que serão de forma parcelada, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da Secretaria Gestora. 
4.1.1. A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao CONTRATADO no seu endereço fisico, telefone, ou ainda remetida via e-mail 
ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio Pregão Eletrônico. 
4.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/autorização de fornecimento, o 
fornecedor deverá fazer a entrega do produto no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que 
receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 
4.1.3. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo 1 deste Edital quanto aos 
produtos entregues. 

4.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias úteis, podendo ser dilatado conforme pedido formal devidamente aceito pela contratante, obedecendo a 
um cronograma de entrega, a partir das características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM 
DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário estabelecidos 
pelas Unidades Gestoras, no almoxarifado da Secretaria requisitante do Município de Tamboril. 
4.2.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura 
Municipal de Tamboril - Ce, com endereço: Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro. 
4.2.2. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste Edital e 
na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento. 
4.2.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
4.3. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições comidas no Termo de 
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta Proposta, bem ainda às normas 
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vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, Uxas 	 ônjis 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudi 	sej 	trabrtas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 	 com 
relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento do fornecimento, e 
deverá cumprir o cronograma expedido pelas Secretarias requisitantes do Município de Tamboril. 

S. QUADRO COM A ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES: 

LOTE 01— MATERIAL DE EXPEDIENTE  
LOTE ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS UND QTD. 

1 
ALMOFADA, para carimbo, n° 3 em tecido, entintada na cor azul ou preta, 
estojo plástico.  UND 500 

2. APAGADOR PARA LOUSA, com depósito para giz, em madeira, UND 400 
3. APAGADOR PARA QUADRO BRANCO, 14,5x5,5cm, base de plástico UND 900 
4. BASTÃO DE COLA QUENTE, a base de silicone, em bastão tipo velas, KG 300 
5. BORRACHA, branca, tipo ponteira, para encaixe em fundo de lápis. UND 9.000 

6• 
CADERNO BROCHURA 96 FOLHAS, pautadas, dimensões mínimas 

 202x144mm  UND 4.800 

• 
CADERNO BROCHURÃO 60 FOLHAS, pautadas, dimensões mínimas 

 202x144mm  UND 4.400 

8 
CANETA ESFEROGRÁFICA (07) azul, preta ou vermelha, escritura de 
traço fino,  UND 2.500 

9. CANETA HIDROGRÁFICA, a base de água, tampa antiasfixiante, lavável, ESTJ 500 
10 CANETA MARCA TEXTO, ponta indeformável, tinta fluorescente a base UND 750 
11 CAPA PARA ENCADERNAÇÃO PRETA, tamanho A4 UND 20.000 
12.. CAPA PARA ENCADERNAÇÃO TRANSPARENTE, tamanho A4 UND 20.000 

13 
CARTOLINA COMUM dimensões 500x660mm, cores variadas gramatura 
18Og  

2.200  

14 
CARTOLINA DUPLA FACE dimensões 500x660mm, cores variadas 
gramatura 180g  

FLS 3.600 

15 CD-R, gravável até 52x, Capacidade de armazenagem de 700 MB UND 200 
16 CLIPS, para papel, em aço niquelado, número 2/0 (dois) UND 900 
17 CLIPS, para papel, em aço niquelado, número 4/0 (quatro) UND 1000 
18 CLIPS, para papel, em aço niquelado, número 6/0 (seis) UND 800 
19 COLA GLITER de 35g - cx. c/ 06 unid. (cores variadas) CX 900 
20 COLA liquida, a base de P.V.A. branca, para uso em papel. UND 950 
21 COLA para isopor. Embalagem com 90 ml, UND 850 
22 CORRETIVO, liquido branco, UND 450 
23 DVD-R, gravável até 52x, Capacidade de armazenagem de 4.7 GB UND 200 
24 E.V.A. em folha lisa - tam: 0,90mx0,40m, cores variadas FLS 3.000 

25 
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 14MM, fabricado em PVC semi- 
rígido, diâmetro de 14mm 

UND 10.000 

26 
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 17M1v1, fabricado em PVC semi- 
rígido, diâmetro de 17mm 

UND 10.000 
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27 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 7MM, fabricado em PVC semi-rígido, iUN 
28 ESTILETE LARGO, corpo plástico, lâmina larga dividida, 
29 FITA DECORATIVA plástica, utilizada como elemento decorativ UND tOt7 
30 FITA GOMADA, adesiva, em papel madeira, ROLO 2.000 
31 GIZ BRANCO, para quadro escolar, antialérgico. CX 250 
32 GIZ COLORIDO, para quadro escolar, antialérgico. CX 250 
33 GIZ AO DE CERA, atóxico, dimensões 1,5 cm (diâmetro) x 9,0 cm CX 800 
34 GRAMPEADOR DE MESA, capacidade para grampear ate 25 (vinte e cinco) UND 750 
35 GRAMPO EM TRILHO,aproximadamente 50 folhas CX 800 

36 
GRAMPO, para grampeador, cobreado, para grampeador, pentes com 105 
grampos, tamanho 26/6.  CX 1200 

37 LAPIS DE COR, revestido em madeira, comprimento de 17,5 cm, CX 950 
38 LAPIS mina grafite, numero 02 (dois), revestido em madeira, UND 10.080 
39 LIVRO DE ATA, pautado, sem margem, capa dura, cor preta, 100 folhas UND 300 
40 LIVRO DE PONTO, com 100 folhas numeradas, capa dura de papelão UND 800 
41 Livro de Protocolo, Gramatura: 56 g/m 2 ; número de folhas 52; UND 1.750 
42 MASSA DE MODELAR, atóxica, cores variadas, cx com 12 unidades c CX 1000 
43 PAPEL 40KG BRANCO, alta alvura, formato A4, medindo 210 x 297mm PCT 700 
44 PAPEL 40KG COLORIDO, alta alvura, formato A4, medindo 210 x 297m PCT 700 

PAPEL A4, dimensões - 210 x 297 mm, gramatura 75 g/m2. resmas de 500 
folhas  RESMA 3.500 

46 PAPEL CREPOM, 48x200cm - nas cores amarelo FLS 1.200 
47 PAPEL MADEIRA, na cor amarela, nas dimensões 66 x 96 FLS 2.500 
48 PAPEL SEDA, 48X60cm, maleável, gramatura 1 8gr/m2, cores variadas FLS 1.000 
49 PAPEL VELUDO, tamanho: 49 x 59 cm, cores variadas FLS 1.000 
50 PASTA AZ LOMBO LARGO, em papelão prensado, tamanho oficio, UND 1200 
51 PASTA CATALOGO Plástica Oficio Preta lOOenvel. UND 1.000 
52 PASTA COLECIONADOR de papel, (com trilho) cores variadas. UND 1.600 
53 PASTA COM ELÁSTICO, em papelão, medinho no mínimo 225 x 235mm. UND 2.000 
54 PEN DRIVER 4GB UND 130 
55 PEN DRIVER 8G13 UND 60 

56 
PERFURADOR metálico, com capacidade para perfurar no mínimo 40 
folhas  

UND 500 

PINCEL PARA QUADRO BRANCO VERMELHO, ponta indeformável, 
Cx c/ 12 und  

CX 600 

58 
PINCEL, marcador permanente, (atômico) ponta porosa em formato de 
trapézio  

UND 800 

PISTOLA ELÉTRICA PARA COLA QUENTE GRANDE potência de 45 
watts  

UND 200 

60 REGUA em material plástico incolor, graduada em 30 cm, UND 1.000 
61 REGUA em material plástico incolor, graduada em 50 cm, UND 450 
62 TESOURA DE AÇO inox grande para uso geral N °  07 UND 600 
63 TESOURA MODELO ESCOLAR em aço polido, 4 polegadas, sem ponta, UND 600 
64 Tinta para Almofada de Carimbo 40m1 UND 400 
65 TINTA, GUACHE, cores coloridas, pote 15 ml. Cx c/ 06 unid. CX 500 
66 TNT (Tecido Não Tecido), cores variadas M 1000 
67 PASTA AZ LOMBO ESTREITO UND 600 
68 PASTA COM ELASTICO, PLASTICA, FINA C/ 10 UND PCT 1500 
69 PASTA COM ELASTICO, PLASTICA, LARGA C/IOUND PCT 800 
70 PASTA SANFONADA C/ 12DIV UND 300 
71 PASTA CANALETA UND 1200 
72 FILME ADESIVO TRANSP UND 150 
73 QUADRO BRANCO / ALUMINIO 50X70 UND 140 
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74m QUADRO BRANCO / ALUMINIO 30X40 	 \ c UP4D QZ> 64Ç1 
75 BLOCO ANOT 75X75_1XIOOFLS ND 
76 TINTA TECIDO FOSCA 12X37ML 'PI) n u c60 
77 COLA EM BASTAO 36 GR C/ 12 UND PCT 180 
78 COLA EM BASTAO 9GR C/ 12 UND PCT 250 
79 CARTAO CARTAZ 48X66 C/ 20 UND PCT 120 
80 ESTIII TE ESTREITO CX 400 

LOTE 02-ALCOOL  
LOTE ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS UND QTD. 

1. ALCOOL 1',1ILICO LIQLIDO 7W o, hidratado,com 500G LNI) 2.)5() 
2. ÁLCOOL GEL ANTISSEPTICO 70%INPM 500m1 L\l) 

LOTE 03— COPA E COZINHA  
LOTE ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS UND QTD. 

1 BORRACHA para panela de pressão, em silicone para, compatível com  
panelas de até 10 L UND 450 

2 
BOTIJAO VAZIO para gás GLP, em ótimo estado de conservação, sem 
amassados UND 180 

3. CANECA EM ALUMINIO capacidade 2 litros UND 100 
4. CANECA EM ALUMIINIO capacidade 5 litros UND 250 
5. COLHER DESCARTAVEL, pequena, em poliestireno, pct 50 und PCT 150 
6. COPO DE VIDRO, capacidade mínima para 200m1 UND 1.000 
7. COPO DESCARTAVEL 180ML em poliestireno, pct com 100 copos PCT 300 

8 CUSCUZEIRA N° 45, grande, para merenda escolar, em alumínio batido, 
com tampa e alças UND 150 

9. FILTRO PARA AGUA, com 3 velas UND 100 
10. FRIGIDEIRA antiaderente Média UND 100 

GARRAFA TÉRMICA para café, ABERTURA ROSQUEAVEL, capacidade 
ilitro UND 150 

12. ISQUEIRO de bolso, a gás, não recarregável UND 180 
13. JOGO DE TALHER, em inox, com no mínimo 24 peças UND 100 
14. COLHER DE SOPA EM INOX, feito de material aço inoxidável, UND 5.500 
15. CANECA EM INOX DE 200ML, feito de material aço inoxidável, UND 5.500 
16. PRATOS EM INOX, feito de material aço inoxidável, UND 5.500 
17. COLHER DE SOPA DESCARTAVEL, produto feito de plástico, UND 5.500 
18. COPO DESCARTA VEL DE 200ML, Produto feito de plástico, UND 5.500 
19. PRATO DESCARTÁVEL, produto feito de plástico, UND 5.500 

20 
PANELA DE PRESSÃO 10 LITROS, em alumínio 100% puro, com alças e 
tampa de baquelite UND 120 

21 
PANELA DE PRESSÃO 4 LITROS, em alumínio 100% puro, com alças e 
tampa de baquelite UND 120 

22 
PANELA DE PRESSÃO 7 LITROS, em alumínio 100% puro, com alças e 
tampa de baquelite UND 100 

23. PANELA grande, em alumínio, com tampa, capacidade para 50 litros UND 80 
24. PAPEIRO N° 18, em alumínio, sem tampa, capacidade mínima para 1,5L UND 240 
25. PRATO DESCARTAVEL, redondo, branco fundo, 15 cm /pct com 10 und PCT 1400 
26. PRATO RASO em vidro para refeição UND 600 
27. XÍCARA para café em vidro, com capacidade para no mínimo 60m1 UND 750 
28. PIRES EM VIDRO PARA XICARA UND 400 
29. COPO DESCARTAVEL 150 ML PCT COM 100UND UND 100 
30. 1  COPO DESCARTAVEL 200 ML PCT COM 100 UND UND 100 
31.1 COPO DESCARTAVEL 300 ML PCT COM 100 UND UND 50 
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32. GARRAFA TERMICA PARA CAFÉ, ABERTURA POR PRESSAO NA 
TAMPA, 1LITRO 

- : 
80 

33. GARRAFA TERMICA PARA CAFÉ, INOX, 1,6 LITROS UNI 
34. SUPORTE PARA BOTIJAO DE GÁS EM INOX UND 40 
35,  CAIXA ORGANIZADORA 20 LITROS UND 70 
36. GARRAFA TERMICA 5 LITROS UND 40 
37. CAIXA TERMICA DE ISOPOR 175 LITROS UND 35 
38. CAIXA TERMICA DE ISOPOR 60 LITROS UND 60 
39. COPO DESCARTA VEL PARA CAFÉ 50M1 COM 100 UND PCT 80 
40. GUARDANAPO EM PAPEL TIPO LENÇO, 20X23CM PCT 300 
41. JARRA DE VIDRO 1 LITRO UND 80 
42. JARRA DE VIDRO 2 LITROS UND 60 
43. BANDEIJA DE INOX, RETANGULAR, TAM. MEDIO UND 40 
44. BANDEIJA DE INOX, RETANGULAR, TAM. GRANDE UND 30 
45. BANDEIJA DE INOX, OVAL, TAM. PEQUENO UND 30 
46. SUPORTE PARA LOUÇAS EM INOX UND 35 

1. CADEADO 35MM, corpo em latão maciço, com aste em aço, deve 	
UND 1 	150 acompanhar _2 chaves em latão,  

2. CADEADO 45MM 	 UND J 	50 
3. CADEADO 25MM 	 1 UND  ] 	50 

5.1 DA QUALIDADE DOS PRODUTOS: 
5.1.1 Os produtos devem ser: 
a) De alta qualidade, com excelente acabamento, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
b) De excelente resistência e de modo a proporcionar segurança ao usuário; 
c) Entregues em embalagens lacradas individualmente, identificados, e em perfeitas condições de armazenagem. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 Fornecer o objeto deste termo de referência, na ordem de fornecimento, isentos de defeitos de fabricação; 
6.2 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente a responsabilidade por 
todas as despesas relativas à entrega do objeto, inclusive o frete; 
6.3 Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) produto(s) em que se verifiquem danos em 
decorrência de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado pela 
CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 72 (setenta e duas) 
horas, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
6.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte,o objeto adjudicado, sem prévia e expressa anuência da Prefeitura 
Municipal de Tamboril; 
6.5 Manter a garantia e qualidade dos produtos de acordo com as especificações definidas no Edital e seus anexos e o 
contrato; 
6.6 Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigida no edital do pregão; 
6.7 Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, 
trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários ao cumprimento do objeto; 
6.8 E de total responsabilidade da empresa vencedora informar a administração pública qualquer mudança que houver 
na situação cadastral (CNPJ) da empresa, para após comprovação de regularidade, a devida efetivação do pagamento; 
6.9 Fornecer junto com o material as notas fiscais acompanhadas das seguintes certidões: 
a) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 
b) CND - Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
c) CND - Certidão Negativa de Débitos Municipais 
d) CND - Certidão Negativa de Débitos Federais 
e) CND - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
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7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
7.1 Oferecer todas as informações necessárias para que a credenciada possa executar o 	desteencL. 
dentro das especificações; 	 <. - 7.2 Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados; 
7.3 Proporcionar todas as facilidades visando à boa execução do objeto do contrato; 
7.4 Manter preposto, formalmente designado pela secretaria, para fiscalizar o Contrato. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,  exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.3.1. Caso necessário, o Pregoeiro concederá um prazo razoável previamente informado e improrrogável, para que o 
detentor de melhor lance envie via sistema no campo documentos complementares prova de exequibilidade da sua 
proposta de preços através de planilha de preços, devendo demonstrar: 
a) Planilha com os custos dos serviços de cada item; 
b) Planilha com Custo com a logística de execução no município, evidenciando a mão de obra empregada bem como 
os encargos aplicados no pessoal envolvido com a execução dos serviços. 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de referentes a proposta, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no 
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características 
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta 
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de 
testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, 
quando for 
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, o documento comprobatório da 
caracterização do produto manufaturado nacional. 
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos 
técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de 
preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de 
nova aplicação da margem de preferência. 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
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8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 	nte$eserj o 
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociaçã'6, condições dsas 
das previstas neste Edital. 	 -' 
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 	negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO: 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União(https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).  
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas  ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.5. Ressalvado o disposto no LOTE 53, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
9.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação 
no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
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9.6.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - êto  1C0 	 no 
Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício'nn
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licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoasu4.a'stado 
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exiir. 
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo 
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008, devidamente 
disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de regularidade de 
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do 
Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Consolidada 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d) Conforme a Emenda Constitucional n°106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 3° do art. 195 da 
Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a Seguridade Social. 
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado 
de Regularidade de Situação - CRS e; 
9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
- CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

9.6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido em papel 
timbrado do órgão emissor constando o período do fornecimento dos itens, de modo a comprovar que a licitante já 
forneceu os bens do objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos 
em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e 
cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os 
atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante. 

9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial 
comprovando a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício 
fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do 
termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
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b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas reg1s p4o.  6.404/76: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicXs  na irensa;gial da 
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede '4 naa 	, ainda, 
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 

c) Sociedades Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias. 
d) As empresas constituídas dentro do atual exercício fiscal: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 
9.6.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no LOTE 9.6.4.1, no mínimo: balanço patrimonial e 
DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
9.6.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na "forma da 
lei". 
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no LOTE 9.6.4.4.engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N° 9.555, de 6 
de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por 
meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1" do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
9.6.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n° 
1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br , no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício 
social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que 
determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
9.6.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o 
memorial de cálculo correspondente. 
9.6.4.9. Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo de validade não superior a 30 (trinta) dias; 
9.6.4.10. Fica dispensado da apresentação das exigências previstas nos itens 9.6.4.1 a 9.6.4.7 deste tópico a figura do 
Microempreendedor Individual (MEl), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a ser ofertado e que 
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos 
deste edital; 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital 
(art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido emitida no 
máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa. 
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9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da maMz,  s f todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos qula próreza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute o futuro 
contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

10. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
10.1 Os bens serão recebidos: Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após a verificação momentânea da conformidade 
com as especificações constantes do edital e da proposta, e sua consequente aceitação. 
9.1.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
Reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

11.DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) especialmente designado (a) no 
termo de contrato pelo Secretário(a) Municipal de Educação de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 
8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 

12. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
12.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal para o Exercício de 2022, inerente à Secretaria Contratante, na seguinte 
classificação: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO  ELEMENTO DE 
DESPESAS 

FONTE DE RECURSO 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 0401.12.361.0026.2008 
33.90.30.00 

1500100100 
FUNDEB 0402.12.361.0038.2024 1500100100 

PDDE 0401.12.361.0026.2009 1500100100 

13. PAGAMENTO 
13.1 - O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições deste termo contratual, através 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na 
proposta de preço do licitante vencedor. 
13.2. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do valor faturado em 
0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de antecipação. 
13.3. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva 
Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da prefeitura municipal de Tamboril Rua 
Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas 
das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da 
proposta. 

14. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP 
14.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou seja, nos 
certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente licitante. 
Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem 
separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com 
os seguintes motivos: 
14.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se 
mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e 
médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação 
com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 
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14.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categs£Sdifej/es, 
ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em q,liferença 	ores 
cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lota iütt.' 	cotas 
diferentes. 
14.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, 
causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois 
valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em 
entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a 
contento. 
14.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 147/2015, elencou 
no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela 
licitação de aplicar os beneficios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe 
uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 
quando: 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 
para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado ou; 
14.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, adjudicação e 
contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do Município de Tamboril, em sua grande 
maioria, o que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as 
licitações e contratações do Município de Tamboril. 
14.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Tamboril, do cumprimento das 
normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da 
apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos 
Art's 44 e 45 da referida norma legal. 
14.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 
local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC 
no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que 
estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório 
deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este 
se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
14.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, 
mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é importante 
sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, 
buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3° da Lei n. 
8.666/93. 
15. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE: 
15.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, em lote justifica-
se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar 
descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a 
contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um 
padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira 
dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 
15.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n° 8.668/1983, neste caso, se 
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, 
tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição 
necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a 
contento as necessidades da Administração Pública. 
15.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização de um 
único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para a execução e 
supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da eficiência e econornicidade, é 
imprescindível a licitação por grupo/lotes. 
15.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os 
lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" - Acórdão 5.260/2011-1' 
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15.5. A adoção da adjudicação do por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais 	ajoso flssa p1ha

ento comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR 

às disposições dos arts. 3°, 5 1, inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, Ç§ 1 e 2°, todos da Lei n. 8.666/1 
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ANEXO II— MODELO PROPOSTA  

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICO N°_________ 	 F L0 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
ELETRONICO n°  acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 
anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
ATÉ DECISÃO. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 	 0, 
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TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO\, 0  
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 	 '_'.! LXC,\  

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: 	( ) SIM 	( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 
de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; 

- 	ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de 
utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. 
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às 
taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado  podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou 
decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do 
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07 . 705 . 817/0001-0 0 
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devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro 
-1I LU 	 J 	 01 

° 	£1,Q 
J 

\4. 
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ANEXO 111.1 	 \ 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL 
- BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 
Operadores 
1 Nome: 

CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

2 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

3 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

O Licitante reconhece que: 

I. A Senha e a Chave ELETRÔNICO de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por 
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave ELETRONICO poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave ELETRÔNICO ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por 
seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas 
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de 
Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave ELETRONICO. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)) 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias SÍN - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 - 
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0 ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE PARA O FORNECEDOR 2EN ne  

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 
60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros 
moratórios de l% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e 
OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave ELETRONICO. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
ELETRÔNICO no respectivo Lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de 
PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)) 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias SIN - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 	- 
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ANEXO V. a) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE \ 	F l.ç'S c 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 , sediada. 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 
Pregão Eletrônico n°  instaurada pela Prefeitura Municipal de ________, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

- -jt.SP 	'• 

O2E 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 
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ANEXO V.c) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE; 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

IPq 

7 

NS J 
flF 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 
	

sediada 

(Endereço Completo). 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que 
acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

.; 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 
do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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ANEXO VÁ) DECLARAÇÃO ME/EPP 	F) 
PREGÃO ELETRÔNICO N°_________ 

DECLARAÇÃO 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

orne da empresa) , CNPJ / MF n° , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime 
de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 

Local e data 

Nome e n° da cédula de identidade do declarante 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 ('Q 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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ANEXO V.e) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da Prefeitura 
Municipal de , que a empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de 
todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 
fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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ANEXO V. f) DECLARAÇÃO VÍNCULO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 
	

L 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) 

CNPJ/MF N° 

Sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

instaurada pelo Município de _________, não integra nosso corpo social, nem 

nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data  

Local_________________ 

Nome do declarante  

RG________________ 

CPF________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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MINUTA DE CONTRATO N°: 	 . 	 'o FIkS 
OF L\CY"  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
DE  COM A EMPRESA  NAS 
CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS. 

O Município do Tamboril, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
.................... , 	com sede no(a) ............................. . 	..................... 	 - 	 ................................. Tamboril - 

Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° ................. , neste ato representado pelo(a) Secretário (a) 
............... , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
................. , com endereço na ......................................... , n° ........ , bairro ............... , em ....................... 

Estado 	do..................... , 	inscrita 	no 	CNPJ 	sob 	o 	n° 	.................................... , 	representada 	por 
............................... , portador(a) do CPF n° ............................... , apenas denominada de 

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitaçao, na modalidade Pregão Eletrônico sob o n° 	em conformidade com 
a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c /c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 
17/07/2002, Lei complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 
2014 e Decreto Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA E 
EXPEDIENTE DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
DO MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE. 
2.2. O regime será de execução indireta com entrega de forma integral. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
3.1. O valor global da presente avença é de R$ 	 ( 	 ), a ser pago em 
conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas 
atualizadas. 
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3.3. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada. 
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL \ 	! 
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assina ~Jendovali4a/até a 
entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de Dezembro de 2022.  

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DOS ITENS. 
5.1 Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser dilatado 
conforme pedido formal devidamente aceito pela contratante, obedecendo a um cronograma de entrega, a 
partir das características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE 
COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário 
estabelecidos pelas Unidades Gestoras, no almoxarifado das Secretarias requisitantes do Município de 
Tamboril. 
5.2. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura 
Municipal de Tamboril - Ce, com endereço: Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro. 
5.3. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste 
Edital e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
5.4. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
5.5. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no Termo de 
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta Proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
anus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento do fornecimento, 
e deverá cumprir o cronograma expedido pelas Secretarias requisitantes do Município de Tamboril. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão a conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal e 
outras fontes disponíveis e legais, com a (s) seguinte (s) dotação orçamentária e elemento 
de despesas 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições deste termo contratual, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores 
contidos na proposta de preço do licitante vencedor. 
7.2. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do valor faturado 
em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de antecipação. 
7.3. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de 

com endereço à Rua 	 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais 

e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 Fornecer o objeto deste termo de referência, na ordem de fornecimento, isentos de defeitos de fabricação; 
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8.2 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusisnt ansa$1ade 
por todas as despesas relativas à entrega do objeto, inclusive o frete; 

	

8.3 Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) produto(s) em 	 danos 
em decorrência de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, 
reprovado pela CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de 
até 72 (setenta e duas) horas, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
8.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado, sem prévia e expressa anuência da 
Prefeitura Municipal de Tamboril; 
8.5 Manter a garantia e qualidade dos produtos de acordo com as especificações definidas no Edital e seus 
anexos e o contrato; 
8.6 Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigida no edital do pregão; 
8.7 Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, 
trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários ao cumprimento do objeto; 
8.8 E de total responsabilidade da empresa vencedora informar a administração pública qualquer mudança que 
houver na situação cadastral (CNPJ) da empresa, para após comprovação de regularidade, a devida efetivação 
do pagamento; 
8.9 Fornecer junto com o material as notas fiscais acompanhadas das seguintes certidões: 
a) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 
b) CND - Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
c) CND - Certidão Negativa de Débitos Municipais 
d) CND - Certidão Negativa de Débitos Federais 
e) CND - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1 Oferecer todas as informações necessárias para que a credenciada possa executar o objeto deste 
credenciamento dentro das especificações; 
9.2 Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados; 
9.3 Proporcionar todas as facilidades visando à boa execução do objeto do contrato; 
9.4 Manter preposto, formalmente designado pela secretaria, para fiscalizar o Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1.0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à datada 
comunicação formal da rejeição; 
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III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de conirom 	1uniÇ10 de 
Tamboril prazo não superior a 2 (dois) anos; 	 \S'( 	 J 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic'4UL-rdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou 
a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos  I, II e III do item 10.2 supra 
e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto desta licitação: 
1 - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
10.6 As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1. A rescisão contratual poderá ser: 
11.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os direitos da administração, 
consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93 
11.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos 1 a XII 
do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
11.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
11.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos  XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
11.6. A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo. 

13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) 
especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de Educação de acordo com o estabelecido no Art. 67 
da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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14.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediant.ç<zmo A 
flE L. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
15.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser efetivada por 
extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos do 
parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Tamboril, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2. E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que 
possa produzir os efeitos legais. 
16.3. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo 
entre elas celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas abaixo firmadas. 

Tamboril— Ce, - de - de 

Razão Social 
Secretário (a) Municipal de 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1. 

WA 

Representante Legal 

CONTRATADO 

CPF: 

CPF: 
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ANEXO 1 DO CONTRATO - RELAÇÃO DOS ITENS 

LOTE ESPECIFICAÇÃO UND MARCA QNTDE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL R$_____ (POR EXTENSO) R$ 
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